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Mestrado Integrado em Psicologia da Universidade do Minho 

 

A Prática Psicológica em Contextos Educativos:  

Reflexão sobre a Atividade Profissional 

 

Andreia Sofia Rodrigues Balas 

Orientadora Professora Doutora Maria Iolanda Ferreira Silva Ribeiro 

 

RESUMO 

 

 É longa a tradição de trabalho dos psicólogos nas instituições de educação especial, 

verificando-se uma progressiva integração destes profissionais nos agrupamentos de escolas 

da rede pública. A psicologia escolar tem ocupado um papel de relevo no panorama 

educacional, aglutinando um conjunto de saberes e boas práticas aplicadas ao contexto 

escolar, com o objetivo de promover o desenvolvimento integral do aluno e o sucesso 

educativo. Atende a diversos públicos (alunos, professores, encarregados de educação, escola 

e comunidade educativa), com níveis de intervenção (preventivo, remediativo e promocional) 

e sobre diferentes domínios (académicos, socioemocionais e vocacionais).  

Com o intuito de demonstrar as competências-chave adquiridas na área da Psicologia 

Escolar e da Educação, no presente relatório descrevem-se as atividades desenvolvidas nos 

últimos cinco anos de trabalho, enquanto psicóloga escolar em diversos agrupamentos de 

escolas da rede pública. Identificadas e caracterizadas as principais problemáticas, 

relacionadas com a aprendizagem, comportamento e atitudes dos alunos, e as necessidades 

dos contextos educativos, descrevem-se as atividades de avaliação e intervenção 

psicoeducacional a alunos e agentes educativos, atividades de orientação vocacional e ações 

de promoção do sistema de relações da comunidade educativa, enquadrando-as nas diferentes 

modalidades de avaliação e intervenção psicológica. Conclui-se com uma reflexão sobre o 

papel do psicólogo escolar, enquanto especialista de processos e gestor de recursos, 

teoricamente orientado pelo modelo psicoeducacional-sistémico-ecológico, antecipando os 

principais constrangimentos e desafios à prática profissional neste contexto. 

 

Palavras-chave: psicologia escolar, avaliação psicológica, intervenção psicológica. 
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Mestrado Integrado em Psicologia da Universidade do Minho 

 

Psychological Practice in Educational Contexts:  

A Reflection on the Professional Activity 

 

Andreia Sofia Rodrigues Balas 

Orientadora Professora Doutora Maria Iolanda Ferreira Silva Ribeiro 

 

ABSTRACT 

 

There is a long tradition of psychologists in special education institutions and 

progressive integration of these professionals in the public schools. The school psychology 

has played a major role in the educational landscape, bringing together a set of knowledge 

and best practices applied to the school context, in order to promote the comprehensive 

development of the student and the educational success. It serves various target population 

(students, teachers, parents, school and educational community), with levels of intervention 

(preventive, remedial and promotional), on different fields (academic, social-emotional and 

vocational).  

In order to demonstrate the key skills acquired in School Psychology and Education 

fields, in this report we describe the activities undertaken in the last five years, working as 

school psychologist in different public schools. The main problems related to learning, 

behavior and attitudes of students are identified and characterized, as well as the needs of 

educational settings. We also describe the evaluation activities and psychoeducational 

intervention to students and educators, vocational guidance activities and actions to promote 

system of relations of the educational community, framing them in the types of methods of 

evaluation and psychological intervention. We conclude with a reflection on the role of the 

school psychologist, as specialist processes and resource manager, theoretically guided by 

psychoeducational-systemic-ecological model, and anticipate the main constraints and 

challenges to professional practice in this context. 

 

Keywords: school psychology, psychological assessment, psychological intervention. 
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Introdução 

 

A psicologia escolar e da educação é a área aplicada da psicologia destinada a 

promover o bem-estar socioemocional e académico de crianças e jovens em contextos 

educativos (Raimundo, 2006). Tem como objeto fundamental as escolas e a educação, 

visando facilitar a aprendizagem académica dos indivíduos ao longo do seu 

desenvolvimento, desde o nível pré-escolar até ao nível vocacional e profissional, bem 

como facilitar a forma como os alunos lidam com os afetos e a aprendizagem e criar 

condições para que os mesmos desenvolvam estratégias para lidar com as dificuldades 

académicas, de integração e de comportamento, entre outras (Lopes, 2005). 

Este domínio constituiu a área de excelência da minha carreira como psicóloga, com 

a acumulação de formações específicas e anos de prática no contexto educativo, conduzindo 

ao desenvolvimento de uma especialização e de uma identidade profissional. 

Neste relatório apresenta-se uma caracterização do percurso profissional como 

psicóloga, incidindo particularmente na experiência em contexto escolar. A sua estrutura 

encontra-se organizada em três partes: i) Curriculum Vitae; ii) Atividade profissional em 

contexto escolar; iii) Reflexão crítica. É no esforço de evidenciar as competências-chave 

adquiridas na prática profissional e de autoquestionamento e reflexão sobre a mesma, que o 

presente relatório foi elaborado. 

Na primeira parte, é apresentado o percurso formativo e profissional, desde a 

conclusão da licenciatura em Psicologia. A segunda parte consiste na descrição das 

atividades profissionais realizadas nos últimos cinco anos em contexto escolar. Por ter 

exercido funções em cinco agrupamentos de escola, implicando uma ampla diversidade de 

ações, muitas delas reproduzidas ou adaptadas aos vários contextos, sistematizei as 

atividades, organizando-as em três eixos: i) avaliação e intervenção psicoeducacional; ii) 

orientação vocacional; iii) desenvolvimento do sistema de relações da comunidade 

educativa. Finalmente, a terceira parte envolve uma reflexão crítica, focalizada no papel do 

psicólogo em contexto escolar, nos constrangimentos e desafios inerentes ao exercício desta 

função e nas modalidades de avaliação e intervenção adotadas na prática profissional 

enquanto psicóloga escolar. 
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Parte I. Curriculum Vitae 

 

1. Identificação 

 

Nome: Andreia Sofia Rodrigues Balas 

Sexo: Feminino 

Data de nascimento: 03/09/1977 

Habilitações escolares: Licenciatura em Psicologia pela Universidade do Minho 

Membro efetivo da Ordem dos Psicólogos, com cédula profissional n.º 4119 

Residência: Rua Comandante Filipe Trajano Vieira da Rocha, Lote 248 – n.º 6, 3.º Direito, 

6000-111 Castelo Branco 

Telemóvel: 00351 963 675 124 ; Correio eletrónico: andreiabalas@gmail.com 

 

2. Percurso formativo 

 

2.1. Habilitações académicas 

 

2005 – 2006: Mestrado em Psicologia Escolar (componente curricular) pela Universidade do 

Minho, correspondente a uma especialização, com a classificação final de 16 valores. 

Principais disciplinas: i) Cognição e aprendizagem; ii) Motivação e aprendizagem; iii) 

Psicopatologia do desenvolvimento; iv) Elaboração, gestão e avaliação de programas 

educacionais; v) Metodologia de investigação em Psicologia da Educação; vi) 

Consulta psicológica educacional; vii) Orientação vocacional de jovens; viii) 

Avaliação e intervenção em dificuldades de aprendizagem. 

1995 – 2000: Licenciatura em Psicologia pela Universidade do Minho, pré-especialização 

em Psicologia Escolar e da Educação, com a classificação final de 15 valores.  

 

2.2. Formação contínua 
 

2016 

1ªs Jornadas internacionais leitura, educação e sucesso escolar, promovidas pela 

Universidade do Minho, Vila Nova de Famalicão.  

Treino mental da performance, promovida pelo Conservatório Regional de Castelo Branco, 

Castelo Branco. 

mailto:andreiabalas@gmail.com
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2014 

Aprofundar a língua gestual portuguesa, promovida pelo Centro de Formação da Associação 

de Escolas da Beira Interior, Covilhã. 

CIF – Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde, promovida pela 

MDC – Psicologia & Formação, Porto. 

Prevenção da violência doméstica e de género, promovida pela Coolabora – Intervenção 

Social, Covilhã. 

 

2012 

Coaching, empowerment e liderança de equipas (frequência), promovida pela Faculdade de 

Psicologia e Ciências da Educação da Universidade do Porto, Porto. 

 

2011 

Técnicas de diagnóstico informatizado em psicologia do tráfego, promovida pela Infoteste – 

Experiência e Tecnologia em Psicologia, Braga. 

Conducting school-based functional behavioral assessments, promovida pela Escola de 

Psicologia da Universidade do Minho, Braga. 

 

2010 

Avaliação psicológica de condutores, promovida pela Psiclínica, Alverca. 

Avaliação psicológica no âmbito de procedimentos concursais, promovida pela Faculdade de 

Psicologia e Ciências da Educação da Universidade do Porto, Porto. 

Sexualidade humana, educação sexual e relações interpessoais, promovida pelo Centro de 

Formação de Associação de Escolas Braga-Sul, Braga. 

Empregabilidade – Que desafios para a educação e formação?, promovida pela Comunidade 

Intermunicipal do Cávado e Direção Regional de Educação do Norte. 

Competências pessoais e sociais: como as promover de uma forma lúdica, promovida pela 

Associação Nacional para o Estudo e Intervenção na Sobredotação, Braga. 

 

2009 

Classificação internacional da funcionalidade, incapacidade e saúde (C.I.F.): da teoria à 

prática, promovida pelo Centro de Formação de Associação de Escolas Braga-Sul, 

Braga. 
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Projetos de aprendizagem ao longo da vida nos centros novas oportunidades, promovida pela 

Agência Nacional para a Qualificação e Instituto de Orientação Vocacional da 

Universidade de Lisboa, Lisboa. 

 

2006 

Recrutamento, seleção e socialização organizacionais, promovida pela Universidade Lusíada, 

Porto. 

 

2005 

Desvendar o projeto EF@, promovida pela Direção Regional de Educação do Norte, Maia. 

Formação em Alcoologia, promovida pelo Centro Regional de Alcoologia do Norte, Porto. 

 

2004 

Construção curricular, promovida pela Direção Regional de Educação do Norte, Arcos de 

Valdevez. 

Aperfeiçoamento, promovida pela Direção Regional de Educação do Norte, Vila Praia de 

Âncora. 

 

2003 

Como potenciar a motiv-acção dos formandos, promovida pela Direção-Geral de Formação 

Vocacional, Vila Nova de Gaia. 

Encontro de formação para formadores e mediadores de cursos E.F.A., promovida pela 

Direção-Geral de Formação Vocacional, Vila Praia de Âncora. 

Prevenção de maus-tratos e promoção de boas práticas, promovida pelo Grupo Crianças, 

Idosos e Deficientes/Cidadania, Instituições e Direitos e Centro Distrital de Segurança 

Social de Viana do Castelo, Ponte da Barca. 

 

2002 

Maus tratos, abuso e negligência, promovido pela Associação de Solidariedade e Ação Social 

de Santo Tirso, Maia. 

Acompanhamento técnico e pedagógico de ações de formação, promovida pela Cruz 

Vermelha Portuguesa, Arcos de Valdevez. 

Gestão do ciclo de um projeto, promovida pela Cruz Vermelha Portuguesa, Arcos de 

Valdevez. 
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2001 

Educação sexual em meio escolar, promovida pela Escola Secundária de Maximinos, Braga. 

Prevenção da toxicodependência, promovida pela Escola Secundária de Maximinos, Braga. 

Escola e trabalho – dois mundos (in)conciliáveis?, promovida pelo Plano para a Eliminação 

da Exploração do Trabalho Infantil, Braga. 

 

2000 

Dificuldades de aprendizagem/dislexia, promovida pela Escola EB 2, 3 de Lamaçães, Braga. 

Flexibilidade curricular nas necessidades educativas especiais: dificuldades de 

aprendizagem – sobredotação, promovida pelo Sindicato Nacional dos Professores 

Licenciados pelos Politécnicos e Universidades, Braga.  

 

2.3. Participação em congressos, conferências e palestras 

 

2015 

IX Encontros de Educação Especial. Agrupamento de Escolas de Proença-a-Nova e Centro de 

Formação de Associação de Escolas Alto Tejo, Proença-a-Nova. 

 

2011 

As tecnologias de informação e comunicação nas necessidades educativas especiais – Que 

contributos? Escola Secundária D. Maria II, Braga. 

 

2009 

Conferência Design couseling using narrative paradigm. Agência Nacional para a 

Qualificação e Instituto de Orientação Vocacional da Universidade de Lisboa, 

Lisboa. 

II Congresso Internacional de Pedagogia, sexualidade e educação para a felicidade. 

Universidade Católica, Braga. 

V Conferência Desenvolvimento vocacional: Processos de ajustamento e integração. 

Universidade do Minho, Braga. 

 

2006 

III Conferência Desenvolvimento vocacional: Carreira e longevidade. Universidade do 

Minho, Braga. 
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2005 

I Jornadas Desenvolvimento local: inserção de público desfavorecido no mercado de 

trabalho. Cruz Vermelha Portuguesa, Arcos de Valdevez. 

 

2002 

I Jornadas Maus-tratos e Violência Doméstica. Cruz Vermelha Portuguesa, Arcos de 

Valdevez.  

I Encontro Nacional sobre Maus-tratos, Negligência e Risco na Infância e Adolescência. 

Associação de Solidariedade e Ação Social de Santo Tirso, Maia. 

IV Simposium sobre perturbações afetivas. Universidade do Minho, Braga. 

Escola e Família: a mediação possível. Universidade Portucalense, Vila Nova de Gaia. 

 

2001 

Indisciplina. Escola Secundária de Maximinos, Braga. 

Práticas de autonomia: percursos e desafios. Escola Secundária de Maximinos, Braga. 

 

3. Percurso profissional 

 

3.1. Funções/cargos profissionais 

 

Desde 2011 

Psicóloga escolar em agrupamentos de escolas da rede pública.  

Psicóloga clínica responsável pela avaliação da aptidão psicológica dos candidatos e 

condutores do grupo 2, como profissional liberal.  

 

De 2010 a 2011 

Formadora do curso Técnicas de ação educativa, de dupla certificação, responsável pelos 

módulos: Crianças com necessidades específicas de educação (N.E.E.); Formas de 

intervenção precoce com crianças com N.E.E.; Desenvolvimento sexual de crianças 

com N.E.E.; Intervenção pedagógica em crianças com N.E.E.; Atividades 

pedagógicas com crianças com N.E.E.. Escola Secundária D. Maria II, Braga. 
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De 2007 a 2009 

Profissional de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (R.V.C.C.), na 

Escola Secundária Caldas das Taipas, Guimarães. 

 

De 2000 a 2008 

Psicóloga escolar, a tempo parcial, na Escola Secundária de Maximinos, Braga. 

 

De 2002 a 2007 

Mediadora de Cursos de Educação e Formação de Adultos na Cruz Vermelha Portuguesa, 

Arcos de Valdevez. 

 

De 2001 a 2007 

Técnica superior, responsável pelo desenvolvimento de projetos comunitários no âmbito do 

Programa Operacional Emprego, Formação e Desenvolvimento Social e do Plano 

Municipal de Prevenção das Toxicodependências, na Cruz Vermelha Portuguesa, 

Arcos de Valdevez. 

 

De 2002 a 2003 

Psicóloga, responsável pela orientação do programa Relacionamento Interpessoal, 

integrado no Programa de Enriquecimento nos Domínios da Aptidão, Interesse e 

Socialização. Associação Nacional para o Estudo e Intervenção na Sobredotação, 

Braga. 

 

De 2000 a 2002 

Psicóloga clínica, a tempo parcial, no PsiCentro, Famalicão. 

 

2001 

Psicóloga escolar, a tempo parcial, na Escola Básica 2 e 3 de Pevidém, Guimarães. 

 

3.2. Atividade académica  

 

3.2.1. Comunicações 

2010 

A Sexualidade e os seus riscos, na Escola Secundária de Maximinos, Braga. 
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2001 

Alternativas educativas pós 9.º ano, na Escola Básica 2,3 Frei Caetano Brandão, Braga. 

 

2000 

De encontro a novos desafios, integrada na II Mostra de Programas de Intervenção, 

promovida pelo Instituto de Psicologia e da Educação da Universidade do Minho, 

Braga. 

 

3.2.2. Documentos não publicados 

Balas, A. (2014). Exames? É na boa! – Programa de preparação para exames. Escola 

Secundária Campos Melo. Covilhã.  

Balas, A. (2008). Portefólio Reflexivo de Aprendizagens: instrumentos de exploração de 

competências. Escola Secundária de Caldas das Taipas, Guimarães. 

Balas, A. (2003). Aprender com autonomia. Cruz Vermelha Portuguesa, Arcos de 

Valdevez. 

Balas, A. (2001). Técnicas de procura de emprego. Escola Secundária de Maximinos, 

Braga. 

Balas, A. (2001). Programa de relacionamento interpessoal. Associação Nacional para o 

Estudo e Intervenção na Sobredotação, Braga. 

 

3.3. Certificação profissional 

 

Formadora certificada no domínio da orientação vocacional e práticas de aconselhamento e 

orientação a docentes, pelo Conselho Científico-Pedagógico da Formação Contínua, 

Braga. 

Formadora com Certificado de Aptidão Profissional, pelo Instituto de Emprego e Formação 

Profissional, Braga. 
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Parte II. Atividade profissional em contexto escolar 

 

A presente narrativa centra-se nos últimos cinco anos da minha experiência como 

psicóloga escolar. A minha trajetória profissional passou pelo exercício de cargos nas 

especialidades educacional, clínica e social. Tem sido a psicologia escolar o domínio com 

maior relevo na minha carreira, quer pela formação contínua realizada, quer pelos anos de 

experiência acumulada em contextos educativos.  

Os últimos cinco anos foram pautados por mudanças políticas que alteraram o 

panorama educacional, ao nível das estruturas organizacionais e dinâmicas das escolas. A 

administração educativa procedeu ao reordenamento da rede escolar, constituindo unidades 

administrativas de maior dimensão, por agregação de agrupamentos de escolas. As agregações 

simplificaram as necessidades permanentes das mesmas, levando à extinção de postos de 

trabalho de psicólogos, à redução de horas de serviço e, consequentemente, à alteração do 

mapa dos profissionais colocados em escolas públicas. Estas políticas educativas tiveram 

impacto no meu percurso profissional, obrigando a mudanças sucessivas de contextos de 

trabalho.  

Desde 2011 tenho desempenhado o cargo de psicóloga escolar, a tempo inteiro, em 

agrupamentos verticais da rede escolar pública, abrangendo todos os níveis de ensino. A 

saber, o Agrupamento de Escolas de Ílhavo, o Agrupamento de Escolas Amato Lusitano 

(anteriormente Escola Secundária/3 Amato Lusitano) e o Agrupamento de Escolas Pêro da 

Covilhã, em horário partilhado com a Escola Secundária/3 Campos Melo. Atualmente, exerço 

funções cumulativamente no Agrupamento de Escolas de Proença-a-Nova e no Agrupamento 

de Escolas José Sanches e S. Vicente da Beira, ambos situados no distrito de Castelo Branco.  

O meio socioeconómico envolvente, as características da população abrangida e as 

características da própria instituição, nomeadamente cultura organizacional e os estilos de 

liderança, tornam estes contextos educativos únicos e com exigências específicas. O projeto 

educativo de cada agrupamento é, naturalmente, um reflexo dessa especificidade e assume-se 

como um instrumento orientador da ação das diversas estruturas, inclusive, do serviço de 

psicologia e orientação. 
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1. Enquadramento legal do Serviço de Psicologia e Orientação 

 

A presença dos psicólogos nas instituições de educação especial e nas escolas básicas 

e secundárias já tem uma longa história (Almeida, 2016).  

Regulamentados pelo Decreto-Lei n.º 190/91 de 17 de maio, os serviços de psicologia 

e orientação (S.P.O.) são unidades especializadas de apoio educativo, destinadas a 

acompanhar o aluno ao longo do seu percurso escolar, intervindo na exploração dos seus 

interesses e aptidões, nos problemas de ensino-aprendizagem, na promoção do 

desenvolvimento da identidade pessoal e na construção de um projeto de vida. Desde 1999 

cessaram as contratações de psicólogos para estas unidades, tendo sido substituídas por um 

regime de contratação anual, com vista à satisfação das necessidades temporárias dos 

agrupamentos. 

No âmbito da educação especial, o Decreto-Lei n.º 3/2008 de 7 de janeiro definiu os 

apoios especializados, visando criar condições para a adequação do processo educativo aos 

alunos com necessidades educativas especiais. A avaliação destes alunos, bem como a 

elaboração e avaliação do Programa Educativo Individual, documento que fundamenta as 

respostas educativas, é da responsabilidade de uma equipa pluridisciplinar, sendo o psicólogo 

um dos seus membros.  

Relativamente à promoção do sucesso escolar, o Despacho Normativo n.º 24-A/2012 

de 6 de dezembro, define que, em caso de retenção repetida, os alunos devem ser 

acompanhados pelo serviço de orientação escolar, para determinar as medidas mais adequadas 

ao seu percurso escolar, entre as quais os cursos vocacionais, mediante o parecer 

especializado do psicólogo e a anuência do encarregado de educação. Além de determinar o 

perfil vocacional do aluno, o psicólogo participa na equipa pedagógica e formativa dos cursos 

vocacionais (Portaria n.º 276/2013 de 23 de agosto).  

O Estatuto do Aluno e Ética Escolar (Lei n.º 51/2012 de 5 de setembro) estabelece os 

direitos e os deveres do aluno, envolvendo toda a comunidade educativa no processo de 

educação, e propõe a constituição de equipas multidisciplinares, integrando o psicólogo 

escolar e outros profissionais com perfil ajustado às funções em causa, destinadas a 

acompanhar, em permanência, os alunos que se encontrem em situação de risco e/ou de 

insucesso escolar. 

As competências atribuídas ao psicólogo escolar nos diplomas legais, acima referidos, 

refletem o reconhecimento, por parte da tutela, da relevância do papel deste profissional na 

promoção do sucesso educativo.  
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2. Descrição das atividades realizadas 

 

As atividades desenvolvidas pautaram-se pelas disposições legais que regulam os 

S.P.O.´s. A orgânica do serviço, nos vários agrupamentos de escola em que exerci funções, 

foi sistematizada no documento Guia Orientador, no qual se encontravam descritos o seu 

enquadramento legal, funcionamento, fluxos de comunicação e código deontológico, sendo o 

mesmo posteriormente divulgado junto das estruturas intermédias. 

Dentro deste enquadramento legal, assumi como referencial de avaliação e intervenção 

o modelo educacional-ecológico-sistémico (Raimundo, 2016). Este assenta no papel ativo do 

consultante no processo da resolução dos problemas, na priorização da intervenção indireta de 

consultadoria e no abandono da robotização psicométrica (Gutkin & Curtis, 1999).  

No que concerne à conceção, gestão e avaliação das ações desenvolvidas, estas 

tiveram como suporte teórico a metodologia proposta por Wandersman e Florin (2003): i) 

avaliação das necessidades e recursos; ii) estabelecimento dos objetivos e definição da 

população-alvo; iii) revisão científica e boas práticas; iv) promoção de competências na 

comunidade escolar; v) planeamento; vi) avaliação do processo, resultados e impacto; vii) 

sustentabilidade e institucionalização do programa. No que concerne ao diagnóstico das 

necessidades, a informação recolhida a partir de diversas fontes (e.g. entrevistas, análise 

documental) foi sistematizada na análise S.W.O.T. – strenghts, weakness, opportunities and 

threats.  

Quanto às modalidades de intervenção psicológica, o modelo tridimensional de 

Morrill (Morrill, Oetting, & Hurst, 1974) constitui uma referência teórica pelo seu potencial 

descritivo, ao combinar as três dimensões que definem toda a intervenção e que são aplicáveis 

a qualquer paradigma: o alvo (individual, grupo primário, grupo associativo ou instituição), os 

objetivos (remediativos, preventivos ou desenvolvimentais) e os métodos (serviço direto, de 

consultadoria e/ou treino, meios tecnológicos). A investigação aponta para a modalidade de 

consultadoria como um modelo eficaz de entrega de serviços em contexto escolar (Gutkin & 

Curtis, 1999).  

As atividades foram planeadas à luz destes modelos teóricos e integradas no Plano 

Anual de Atividades do S.P.O., organizadas, fundamentalmente, em três eixos principais: i) 

avaliação e intervenção psicoeducacional; ii) orientação vocacional; iii) desenvolvimento do 

sistema de relações da comunidade educativa. Passarei a descrevê-los de forma mais 

pormenorizada. 
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2.1. Avaliação e intervenção psicoeducacional 

 

A avaliação psicoeducacional visa compreender o funcionamento psicológico e 

escolar da criança e identificar as suas necessidades, a fim de fornecer recomendações e 

feedback aos pais e professores, motivando-os para a mudança (Tharinger & Lambert, 1999).  

O pedido de avaliação pode ser efetuado pelos agentes educativos, entidades externas 

ou pelo próprio aluno, formalizado em documento próprio – Pedido de Apoio Psicológico – 

com a autorização expressa do encarregado de educação. Para salvaguardar a 

confidencialidade e privacidade do aluno, o pedido é entregue pessoalmente ou em envelope 

fechado.  

As problemáticas mais comumente sinalizadas são as perturbações de comportamento, 

nomeadamente perturbação de hiperatividade e défice de atenção, o distúrbio de oposição, de 

conduta, bullying e indisciplina, bem como as perturbações do foro emocional e/ou social 

(e.g. perturbações de ansiedade), as perturbações desenvolvimentais (e.g. perturbação do 

espectro do autismo) e as situações de risco de desenvolvimento de perturbação (e.g. maus-

tratos). As primeiras, pelo impacto negativo que têm na aprendizagem e no ambiente escolar 

por um lado, e pelo pior prognóstico por outro, são habitualmente prioritárias na resposta do 

S.P.O. 

Os problemas das crianças são multideterminados e assumem-se como desvios no seu 

processo desenvolvimental, cujas manifestações variam em função dos contextos 

(McConaughy & Achenbach, 1999). Neste sentido, a avaliação psicoeducacional centra-se no 

funcionamento da criança e na sua interação com o meio, tendo por referência os princípios 

normativo-desenvolvimentais. A avaliação é, por isso, multimodal e funcional, recorrendo a 

múltiplos informantes e metodologias, nomeadamente: i) entrevista inicial aos pais para 

exploração do problema e da história desenvolvimental, bem como a aplicação de 

questionários; ii) entrevista e questionários a professores; iii) entrevista e avaliação cognitiva 

ao aluno, com recurso a instrumentos psicométricos, testes de desempenho, entre outros; iv) 

análise documental do Processo Individual do Aluno; v) observação direta em contexto 

escolar.  

O recurso a instrumentos psicométricos é feito com parcimónia, unicamente para os 

fins a que se destinam e respeitando os procedimentos de aplicação e análise. O 

estabelecimento de rapport é determinante para a qualidade da avaliação, pelo que a empatia, 

o respeito e a afetividade constituem competências essenciais na fase de exploração do 

problema (Gazda, Asbury, Balzer, Childers, Phelps, & Walters, 1999). 
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Finda a análise compreensiva do problema, procedo à devolução da informação junto 

dos pais e professores, e do aluno se pertinente, definindo conjuntamente as estratégias de 

intervenção, teoricamente sustentadas. A informação relativa à avaliação e intervenção é 

sistematizada num relatório psicológico, a incluir no Processo Individual do Aluno, 

salvaguardados os direitos de privacidade e confidencialidade do aluno. 

 

2.1.1. Domínio da aprendizagem 

 O número de alunos com dificuldades de aprendizagem é grande, as quais são 

transversais a vários conteúdos curriculares que, em última análise, remetem para as 

aprendizagens básicas de leitura, escrita e matemática (Rebelo, Simões, Fonseca, & Ferreira, 

1995).  

 Para deteção precoce de défices ou fatores que poderiam ter repercussões negativas na 

aprendizagem, procedi à avaliação psicoeducacional das crianças que se encontravam no 

términus do ensino pré-escolar, centrada na aquisição das competências pré-escolares, 

consciência fonológica e competências iniciais de leitura das crianças. A metodologia 

implicou, para além da observação direta, o recurso a instrumentos adaptados à população 

portuguesa (e.g. Bateria de Provas Fonológicas, Silva, 2008) e a aplicação de uma grelha de 

observação no domínio das competências iniciais de leitura, a preencher pelas educadoras. 

Em função do desempenho das crianças, foram posteriormente redigidas recomendações aos 

professores do 1.º ciclo e fornecido o feedback aos pais com orientações. As crianças que 

apresentavam alterações significativas de desempenho foram sujeitas a uma avaliação 

psicológica mais aprofundada, recorrendo a outras metodologias e instrumentos, tendo sido 

sugerido o adiamento escolar nos casos mais graves. 

É significativo o número de alunos do 1º ciclo que não domina o processo de 

descodificação leitora, comprometendo a sua capacidade de compreender e de estudar. 

Perante a necessidade de compreender do domínio destas competências, realizei, 

conjuntamente com o Grupo de Educação Especial, uma avaliação psicoeducacional dos 

alunos sinalizados pelos docentes do 1º ciclo, individualmente e em grupo, em função do tipo 

de instrumento utilizado. A metodologia, definida em equipa, envolveu o recurso a provas 

formais e informais, destinadas à avaliação cognitiva (e.g. Matrizes Progressivas Coloridas de 

Raven de J. C. Raven, J. Raven, & Court, 2009) e avaliação das competências de leitura e 

escrita (e.g. Prova A.C.L. – Avaliação da Compreensão Leitora, adaptado por Mendonça 

(2008); Avaliação das Dificuldades de Leitura e Escrita de Rebelo, 1993). O recurso a provas 

mais específicas revelou-se, nalguns casos, necessário para estabelecer um diagnóstico (e.g. 



 
 

18 
 

PADD – Prova de Análise e Despiste da Dislexia de Carreteiro, 2003). Partindo do princípio 

da parcimónia, o protocolo previu a aplicação das provas necessárias para determinar o nível 

em que o aluno se encontrava: as crianças do 3.º e 4.º ano iniciavam o processo com a 

avaliação com a A.C.L., por implicar maior complexidade, enquanto as crianças do 2.º ano 

iniciavam a avaliação com a identificação das letras e associação grafema-fonema, 

progredindo em nível de complexidade. Face os resultados da avaliação, foram definidas 

estratégias de intervenção individualizada, podendo implicar o reajustamento do método de 

ensino, a referenciação para a Educação Especial e/ou a implementação de programas de 

intervenção (e.g. Programa “Ler bem para aprender melhor” de Ribeiro, 2005), 

salvaguardando a formação dos docentes de 1º ciclo, do apoio educativo e da Educação 

Especial. 

O desempenho escolar dos alunos, sobretudo no 3.º ciclo e ensino secundário, depende 

em parte do domínio das estratégias de aprendizagem. Estas consistem na definição de 

objetivos proximais e distais, por parte do aluno, para o seu estudo pessoal, optando pelas 

táticas mais relevantes que lhes permitam atingir os seus objetivos (Rosário, 2004). No 3.º 

ciclo, constituiu-se uma equipa de trabalho, envolvendo os docentes de português, destinada a 

implementar o Programa de Técnicas de Trabalho Individual, de Goméz, García e Alonso 

(1991), através da metodologia da infusão curricular, sob orientação do S.P.O.  

No ensino secundário, com a complexificação dos conteúdos curriculares, o estudo 

não se resolve com meras repetições mecânicas ou de “véspera”. O confronto com estas 

dificuldades afeta as crenças de autoeficácia dos alunos, o seu autoconceito escolar e, em 

última análise, as suas escolhas vocacionais. A fim de motivar os alunos para a intervenção, 

procedi à aplicação coletiva de um questionário adaptado do “Como estúdio” de Goméz, 

García e Alonso (1991), cotado pelos próprios. Na sequência dos resultados obtidos, foi 

proposto o programa anteriormente referido, incidindo nos domínios que apresentavam mais 

fragilidades. 

O acesso ao ensino superior depende substancialmente da performance do aluno na 

realização dos exames nacionais. Por ser encarado como um momento decisivo, é 

habitualmente vivenciado com stresse, sobretudo se for percecionado como ameaça. Pelo 

impacto negativo que a ansiedade pode ter no desempenho, realizei sessões individuais de 

treino mental da performance, dotando os alunos de ferramentas que lhes permitiam lidar, 

adequadamente, com o stresse e potenciar o seu rendimento. Envolveu técnicas mentais de 

visualização da performance, focalização e aumento da concentração e autocontrolo. A 
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avaliação dos resultados centrava-se na concretização dos objetivos estabelecidos pelos 

alunos e na diminuição da sintomatologia de ansiedade. 

 

2.1.2. Domínio das necessidades educativas especiais 

 De acordo com o Decreto-Lei n.º 3/2008 de 7 de janeiro, as necessidades educativas 

especiais resultam de alterações graves e permanentes nas funções ou estruturas do corpo do 

aluno, com impacto grave na sua atividade e participação.  

 A equipa multidisciplinar, a qual integro, determina o perfil de funcionalidade do 

aluno, com base na Classificação Internacional da Funcionalidade (Organização Mundial da 

Saúde, 2014). Definido o roteiro de avaliação em equipa – as fontes de informação, os 

instrumentos, o timing e os responsáveis – procedo à avaliação especializada das funções 

mentais globais e específicas, cujos resultados são integrados numa macroanálise, envolvendo 

os fatores ambientais e a atividade escolar. Por questões administrativas, as categorias 

diagnósticas do DSM-V – Manual de Diagnóstico e Estatística das Perturbações Mentais 

(American Psychiatric Association, 2013) constituem, geralmente, os critérios de elegibilidade. 

A equipa elabora um relatório técnico-pedagógico, no qual é explícita a decisão e as medidas 

educativas a adotar, concretizadas no programa educativo individual. Este processo exige um 

permanente trabalho de equipa, envolvendo partilha de conhecimentos e discussão de 

perspetivas. 

 Perante a necessidade de modificação comportamental, recorro ao School-Based 

Functional Behavioral Assessment proposto por Steege (2011), um modelo de avaliação 

centrado na resolução de problemas, que resulta da compreensão das relações entre as 

características do aluno (os défices e as potencialidades) e as variáveis contextuais que 

provocam e reforçam os comportamentos disruptivos (os antecedentes; as consequências 

reforçadoras). Face aos resultados da avaliação, proponho intervenção psicológica individual 

e/ou em grupo para a promoção de competências em défice (e.g. Programa de treino de 

competências pessoais e sociais), consultadoria aos docentes, com vista à individualização e 

adequação do ensino e/ou gestão eficaz de comportamentos ou formação a pais (e.g. Promoção 

da autonomia em crianças com deficiência auditiva). 

 A avaliação da eficácia das intervenções, tendo em vista o sucesso e a igualdade de 

oportunidades, consta no Relatório Circunstanciado. Estabelecemos, habitualmente, como 

critérios de avaliação a diminuição ou extinção dos comportamentos desajustados, a melhoria 

dos resultados escolares, o aumento do nível de bem-estar, o ajustamento psicológico e/ou 

integração social. 
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 As crianças sobredotadas atingem elevados níveis de realização em virtude das suas 

capacidades excecionais. A sua avaliação deve ser realizada por profissionais qualificados com 

recurso a instrumentos que avaliem a inteligência geral, aptidões específicas, pensamento 

criativo, liderança, competências psicomotoras e talento para as artes (Marland, 1972 citado 

por Papalia, Olds, & Feldman, 2001). Perante indícios de sobredotação, proponho o 

encaminhamento do aluno para o Centro de Prestação de Serviços à Comunidade da Facultade 

de Psicologia e Ciências da Educação de Coimbra, o qual dispõe de recursos humanos e 

materiais adequados. A consultadoria aos docentes visa a adequação do processo ensino-

aprendizagem, assegurando um ritmo de aprendizagem adequado, a complexificação de 

conteúdos, a participação na sala de aula, o desenvolvimento de aprendizagens positivas, bem 

como a desmistificação de crenças associadas à sobredotação. Por seu lado, a consulta 

psicológica individual permite a promoção de competências de relacionamento interpessoal e 

de compreensão do mundo social. 

 

2.1.3. Domínio do comportamento e atitudes 

A indisciplina e os problemas de comportamento constituem uma das principais fontes 

de preocupação dos professores, pais e direções dos agrupamentos.  

Por solicitação das direções ou por iniciativa própria, promovi a constituição de uma 

equipa multidisciplinar, com competências que variam em função do contexto escolar em 

questão, destinada a acompanhar alunos com comportamentos de risco, com problemas de 

comportamento ou em risco de abandono escolar, e contribuo para a definição de 

metodologias e procedimentos. A equipa é, geralmente, responsável pelo observatório da 

indisciplina, pela mediação, pela supervisão de medidas corretivas, pela formação dos agentes 

educativos e pela avaliação e delineamento de planos de intervenção. 

Partindo da abordagem da promoção do comportamento positivo proposta Horner, 

Sugai e Lewi (2015), a equipa multidisciplinar procura a prevenção terciária dos 

comportamentos disruptivos. A avaliação do comportamento do aluno é realizada numa 

perspetiva funcional, considerando a interação entre as características pessoais do aluno e as 

variáveis contextuais, bem como a relação entre a componente académica e a componente 

comportamental. A intervenção individualizada, consubstanciada num contrato 

comportamental entre o aluno, a família, a escola e outros, se necessário, prevê: i) a prevenção 

dos comportamentos indesejados; ii) o treino de competências; iii) a extinção de 

comportamentos indesejados; iv) as contingências do comportamento desejado; v) a utilização 

de consequências negativas para o comportamento indesejado. A monitorização da eficácia da 
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intervenção é realizada em reunião de equipa, com base em dados mensuráveis e observáveis, 

como seja, a redução de faltas injustificadas. 

O comportamento de desafio faz parte do desenvolvimento, mas quando extravasa a 

fase desenvolvimental expectada, torna-se inadaptativo. A qualidade da relação pais-criança, 

as características pessoais de ambos e o contexto social assumem-se como fatores causais para 

os problemas de comportamento (Barkley, 1999), pelo que o foco da intervenção tem de ser 

necessariamente a família, centrado na capacitação parental. Por outro lado, o distúrbio de 

conduta, associado à negligência parental ou exposição à agressão, exige uma intervenção 

essencialmente comunitária, envolvendo outras entidades, como a Comissão de Proteção de 

Crianças e Jovens, a Segurança Social ou o Tribunal de Menores. 

O bullying é um fenómeno presente em todas as escolas e consiste numa forma de 

comportamento agressivo, persistente e deliberado, com impacto negativo no 

desenvolvimento psicológico das vítimas e dos agressores (Sharp & Smith, 1994). No âmbito 

da equipa multidisciplinar, adotámos o Método da Preocupação Partilhada, proposto por 

Sharp e Smith (1994), o qual envolve a recolha de informação, entrevistas aos alunos 

implicados, o follow-up para determinar o cumprimento do acordado e uma reunião final com 

os mesmos. Sendo uma boa prática, este método revela-se eficaz na extinção dos 

comportamentos indesejáveis e na manutenção do bem-estar dos alunos. A nível preventivo, 

desenvolvi um programa de intervenção com alunos do 2.º ciclo, recorrendo à metodologia 

“círculo de qualidade”, o qual assenta na resolução participativa dos problemas, sugerida 

pelos mesmos autores. 

A transgressão das normas, previstas no Regulamento Interno dos agrupamentos, 

também ocorre em contexto de sala de aula. A interligação entre a gestão de sala de aula e a 

instrução, assim como a capacidade de liderança do professor, estão associadas ao fenómeno 

da indisciplina (Amado & Freire, 2005). Mais do que remediar, os professores mais eficazes 

destacam-se na forma de prevenir a indisciplina. Neste sentido, desenvolvo um conjunto de 

ações, de cariz preventivo e remediativo, centrado nos professores: i) a distribuição do folheto 

“Aprendizagem e disciplina: as duas faces da mesma moeda”, que se destina à sensibilização 

dos docentes para a gestão preventiva da sala de aula; ii) o apoio aos conselhos de turma na 

definição de regras e procedimentos comuns a aplicar em sala de aula; iii) a consultoria aos 

docentes que vivenciam problemas de indisciplina. Esta última envolve a observação em sala 

de aula, autorizada pelo professor, e com base nos registos, forneço um feedback, discutindo a 

necessidade de alterações no processo instrucional ou de gestão de sala de aula. A necessidade 

de apoio psicoeducacional é, geralmente, sentida pelo professor como um sinal de ineficácia 
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ou de falta de competência, pelo que o estabelecimento de uma relação empática, despojada 

de juízos de valor, é essencial para ultrapassar este constrangimento. 

 

2.2. Orientação vocacional 

 

O delineamento de um projeto vocacional constitui uma das tarefas desenvolvimentais 

durante a adolescência. Os jovens são desafiados pelo sistema educativo a tomar decisões 

vocacionais relevantes para o desenvolvimento da sua carreira, aquando do 9.º e 12.º ano. O 

processo de tomada de decisão é complexo, pois integra a construção da identidade, o 

autoconceito académico, a influência dos pares e da família, a incerteza face ao futuro e as 

ofertas formativas, pelo que os jovens necessitam de ajuda especializada para problematizar, 

diferenciar e integrar todos os seus componentes (Duarte & Vilaça, 2004).  

Para apoiar os alunos do 9.º ano na tomada de decisão, optei pela implementação do 

programa de intervenção psicológica vocacional “Futuro Bué!” desenvolvido por Taveira, 

Oliveira, Gonçalves e Faria (2004). Esta escolha deveu-se aos resultados de eficácia que 

apresenta ao nível dos comportamentos de exploração vocacional, diminuição do stresse na 

exploração e na tomada de decisão e da indecisão vocacional (Faria, Königstedt, & Taveira, 

2011). O seu racional teórico assenta na responsabilização dos alunos no seu processo de 

desenvolvimento vocacional, na influência da família na tomada de decisão, na necessidade 

de apoio na gestão da vasta quantidade de informação e na transferência da tomada de decisão 

para outros contextos.  

O programa estrutura-se em quatro fases (iniciar, explorar, comprometer, finalizar), 

sob a modalidade de consulta psicológica breve e estruturada, aplicado em horário curricular. 

Alguns aspetos do programa tiveram que ser reajustados, em função de constrangimentos na 

prática profissional: ao invés de duas entrevistas com os pais no início e fim do programa, 

realizei uma sessão coletiva e feedback individual no final, por telefone ou presencialmente; o 

grupo-turma foi dividido em subgrupos, sempre que a natureza das atividades o exigiam.  

Sendo jovens adultos, os alunos do 12.º ano encontram-se numa fase de transição para 

o ensino superior ou para o mundo do trabalho. A tarefa central desta fase de 

desenvolvimento é o estabelecimento de uma identidade vocacional que decorre da 

construção de projetos vocacionais (Leitão & Paixão, 2008).  

A partir dos resultados obtidos na aplicação do Questionário de Planeamento 

Vocacional, desenvolvido pelo Instituto de Consulta Psicológica, Formação e 

Desenvolvimento da Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade do 
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Porto (s/d), verificámos que os alunos do 12.º ano apresentavam conhecimentos limitados 

e/ou fantasiosos acerca do mundo profissional e projetos vocacionais pouco consolidados. 

Neste sentido, foi implementado um programa de intervenção vocacional, destinado aos 

alunos do 12.º ano, cuja administração decorreu em grupo, ao longo de quatro sessões de 90 

minutos, em horário extracurricular. O programa está estruturado em três fases: a primeira 

fase destina-se à constituição do grupo, especificação do problema vocacional e exploração da 

história pessoal; a segunda fase envolve o estabelecimento de objetivos a longo prazo, a 

exploração da oferta educativa e do mercado de trabalho, bem como a delimitação de 

preferências; a terceira fase implica a tomada de decisão e comprometimento com um 

conjunto de decisões, antecipando obstáculos e formas de os ultrapassar. O grau de satisfação 

e de pertinência do programa, bem como a definição de um plano realista constituíram 

critérios de avaliação. 

As alterações no mercado de trabalho e no modo como as pessoas desenvolvem a sua 

atividade profissional são constantes. Atualmente, o mercado de trabalho é significativamente 

mais complexo, mais exigente e mais estimulante, surgindo novas profissões, desaparecendo 

outras, ao mesmo tempo que se altera a forma como as atividades profissionais são exercidas 

(Agência Nacional para a Qualificação, 2009).  

A participação em atividades de aproximação ao mundo profissional facilita a 

construção de um projeto vocacional realista. São exemplos disso a realização de jornadas 

(e.g. Profissões…Ena! Tantas!), tertúlias (e.g. À conversa com…), convidando profissionais 

inseridos no mercado de trabalho, palestras (e.g. Ensino superior: Escolhas e Percursos) e 

mostras de profissões, para as quais foi necessária a articulação com as estruturas intermédias 

do agrupamento e entidades externas (e.g. Associação Comercial e Industrial de Castelo 

Branco, Universidade da Beira Interior, Instituto Politécnico de Castelo Branco). O 

envolvimento ativo dos alunos do 9.º ano e dos cursos profissionalizantes na organização 

destas atividades contribui para o desenvolvimento paralelo de competências transversais, 

essenciais para o mercado de trabalho. Mais do que atividades de exploração vocacional, 

algumas destas atividades representaram ações de Educação para a Carreira, nas quais os 

alunos funcionaram como verdadeiros “trabalhadores”. 

 

2.3. Desenvolvimento do sistema de relações da comunidade educativa 

 

O reforço do sistema de relações da comunidade educativa constitui uma das 

competências do serviço de psicologia, implicando intervenções de cariz organizacional, 
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englobando os vários subsistemas da organização (profissionais, famílias, estruturas 

intermédias e direção). 

Participei, na minha área de especialidade, no plano de ações de melhoria do 

agrupamento, baseado no modelo Commom Assessment Framework, proposto por consultores 

externos. A título de exemplo, a constituição da equipa multidisciplinar, integrada no Projeto 

“STOP! E pensa…” resultou da necessidade sentida de criar uma resposta estruturada e 

integrada na dinâmica da organização, com vista à melhoria do ambiente escolar. 

A articulação do S.P.O. com estruturas internas e externas, por imperativos legais ou 

decorrente da própria necessidade, permite o desenvolvimento de ações mais abrangentes e 

eficazes, pelo seu caráter ecológico e sistémico. O estabelecimento de parcerias com 

associações sem fins lucrativos, para a realização de atividades integradoras por parte dos 

alunos em risco, a colaboração da Segurança Social no acompanhamento psicossocial de 

famílias de etnia cigana, a celebração de protocolos com entidades empregadoras para a 

implementação dos Planos Individuais de Transição dos alunos com necessidades educativas 

especiais, a intervenção da Comissão de Proteção de Crianças e Jovens em Risco em famílias 

desestruturadas, são exemplo disso.  

A necessidade de ações de formação destinadas a pais e encarregados de educação e à 

comunidade em geral, no que respeita às condicionantes do desenvolvimento e da 

aprendizagem, é transversal a todos os níveis de ensino, mas é particularmente pertinente nos 

primeiros anos de escolaridade. A literacia emergente, a gestão comportamental, os hábitos de 

estudo, a deficiência auditiva, o défice de atenção/hiperatividade e a orientação vocacional 

foram algumas das temáticas abordadas nesta modalidade de intervenção, integradas em 

projetos de intervenção educacional. 

A literacia emergente abrange o conjunto de conhecimentos, de competências e de 

atitudes que se assumem como precursores do desenvolvimento e da aprendizagem da leitura 

e da escrita, abrangendo igualmente os contextos que facilitam esse desenvolvimento (Justice, 

Weber, Ezell, & Bakeman, 2002; Leal, Peixoto, Silva, & Cadima, 2006; Whitehurst & 

Lonigan, 1998, citado por Cruz, 2011). Envolve os domínios da linguagem oral, linguagem 

escrita e motivação para a leitura e escrita (Forman, Anthony, Seals, & Mouzaki, 2002, citado 

por Cruz, 2011). A família, enquanto contexto principal da socialização da criança, assume 

um papel significativo na promoção do gosto pela leitura (National Literacy Trust, 2001). 

Com o intuito de sensibilizar os pais, com filhos em idade pré-escolar, para a 

promoção da literacia emergente, desenvolvi a ação “Sou pequenino mas já gosto de ler!”, em 

colaboração com a Biblioteca Escolar, a Biblioteca Municipal e o Departamento do Pré-
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escolar. Como conteúdos foram abordados os seguintes temas: i) a importância da abordagem 

da leitura e escrita no pré-escolar; ii) os comportamentos emergentes da leitura e escrita; iii) 

as estratégias para a abordagem da leitura e escrita pelos pais. O estilo de comunicação foi 

ajustado às características do público-alvo, de diferentes estratos socioeconómicos e com 

valores educacionais próprios, como é o caso da etnia cigana. Para a avaliação da ação foi 

aplicado um questionário, destinado a avaliar a pertinência e qualidade da ação. O follow-up 

consistiu na aplicação de um questionário criado para o efeito, aplicado no final do ano letivo, 

com vista a identificar alterações na prática da leitura com os filhos. 

Os padrões de comportamento na sala de aula estabelecem-se no 1.º ano de 

escolaridade, pelo que este primeiro ano constitui uma oportunidade para pais e professores 

formarem hábitos de aprendizagem ajustados nas crianças (Papalia, Olds, & Feldman, 2001). 

Considerando o papel crucial dos pais no processo de socialização da criança e a influência 

das suas atitudes no comportamento da mesma (Ramalho, 2001), desenvolvi a ação de 

formação “Lá em casa eles são reis”, destinada a pais e encarregados de educação do 1.º ciclo, 

com o objetivo geral de sensibilizá-los para a prevenção dos problemas de comportamento e 

promoção do bem-estar psicológico e emocional da criança. Envolveu a abordagem dos 

seguintes conteúdos: i) o desenvolvimento psicológico, social e moral das crianças; ii) os 

estilos parentais mais eficazes; iii) a atmosfera familiar e a disciplina; v) a gestão de conflitos. 

Dada a heterogeneidade dos participantes, houve necessidade de adequar o discurso e atender 

às diferentes expetativas, valores e crenças. Embora destinada aos pais, estiveram presentes os 

docentes do 1.º ciclo e elementos do órgão de gestão, permitindo a partilha de pontos de vista, 

o diálogo e o apaziguamento das “trincheiras” existentes entre a escola e a família.  

Os media têm tido um papel importante na visibilidade do bullying, embora possa 

levar à hipervigilância e, consequentemente, a falsos positivos. Por ser um fenómeno subtil e 

de difícil deteção, tornou-se necessária a formação de professores e assistentes operacionais, 

intitulada “O fenómeno de bullying em contexto escolar”, com o objetivo de os 

consciencializar para o problema, motivando-os para a ação, e dotá-los de estratégias de 

intervenção eficazes no plano da prevenção e remediação, favorecendo as suas crenças de 

autoeficácia. Esta ação de formação para professores foi acreditada pelo órgão competente, o 

Conselho Científico-Pedagógico da Formação Contínua, e integrada no Projeto “STOP! E 

pensa…”, que visava a diminuição dos comportamentos diruptivos no contexto escolar. 
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Parte III. Reflexão crítica 

 

A persistência realiza o impossível.  
Provérbio chinês. 

 

Os anos de prática na área da Psicologia Escolar e o investimento em formação 

específica, assim como as preocupações com a consistência técnica e ética, contribuíram para 

a construção da minha identidade profissional como psicóloga escolar e para o 

desenvolvimento de competências-chave neste domínio. As competências não se restringem 

exclusivamente ao saber-saber e saber-fazer (domínio dos conhecimentos e da técnica). O 

saber-ser e saber-estar (domínio social e afetivo) asseguram a qualidade da nossa prática 

profissional, na medida em favorecem a mobilização dos agentes educativos para a resolução 

de problemas, reforçam a identidade profissional do psicólogo no seio da cultura de escola e 

permitem lidar adequadamente com as adversidades e obstáculos com que nos defrontamos.  

O modelo psicoeducacional-ecológico-sistémico constitui o racional teórico, 

subjacente às atividades que realizo no contexto escolar. Ao contrário do modelo médico-

clínico, esta abordagem responde, de forma eficaz, às necessidades do sistema de ensino 

português, em tempos cada vez mais exigentes. Em primeiro lugar, permite lidar com o 

problema do número de solicitações, na medida em que aposta na intervenção indireta e de 

consultadoria, abrangendo uma população mais vasta. Em segundo lugar, valoriza 

intervenções teoricamente sustentadas e com eficácia comprovada, privilegiando as de caráter 

sistémico e ecológico. Em terceiro lugar, substitui a robotização psicométrica por 

metodologias de avaliação mais compreensivas e funcionais, direcionadas para a resolução 

dos problemas. 

Tendo como ponto de partida este modelo, as atividades desenvolvidas visaram 

responder às necessidades desenvolvimentais dos alunos e potenciais desvios, bem como às 

exigências do contexto escolar. Atribuo particular importância ao conhecimento aprofundado 

da realidade escolar, das suas dinâmicas e estruturas, por forma a evitar a descontextualização 

das propostas de intervenção. Sempre que possível, intentei desenvolver intervenções 

indiretas, centradas no empowerment dos agentes educativos e rentabilizar os recursos 

existentes na comunidade. As intervenções diretas são realizadas, sempre que possível em 

grupo, permitindo desta forma não só abranger um maior número de alunos, como beneficiar 

das vantagens da dinâmica de grupo (e.g. a pressão do grupo e conformidade social). Tenho 

tido uma preocupação em implementar ações, com objetivos preventivos, quer estes sejam 
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primários (e.g. formação de pais e professores), secundários (e.g. intervenção das equipas 

multidisciplinares com alunos de risco) ou terciários (e.g. consulta psicológica vocacional 

com alunos com perfil desajustado ao curso), procurando igualmente canalizar o esforço da 

intervenção para as idades mais precoces, envolvendo os pais e professores.  

Alguns entraves relacionados com a família, nomeadamente a desvalorização do 

ensino, o desemprego e as práticas educativas desajustadas têm tido um impacto negativo no 

desenvolvimento dos alunos. Importa realçar que, se, por um lado, a família pode ser a fonte 

do problema, ela também faz parte da construção da solução. O fomento da aproximação 

escola-família revela-se essencial, através de atividades que a envolvam ativamente e que 

respondam às suas necessidades. 

A prática psicológica deve ser pautada pelos princípios deontológicos que a regem. A 

intervenção psicológica é voluntária e a não-aceitação da proposta do psicólogo pelo 

consultante é um direito que lhe assiste. Por vezes, o consultante resiste à proposta de 

intervenção do psicólogo por não se encontrar num nível de “prontidão” desejado, pelo que é 

fundamental ajudá-lo a perceber o seu papel ativo na resolução do problema.  

A nossa prática profissional está igualmente condicionada pelo contexto 

macrossistémico, sobretudo pela crise económica que o País atravessa. A redução do número 

de horas de serviço e de vagas para psicólogos nas escolas, aliada ao modus operandi dos 

concursos, conduzem à constante mudança do mapa de profissionais na rede escolar. Estes 

entraves obstaculizam a intervenção psicológica, o seu follow-up e o investimento em ações 

preventivas. Adicionalmente, o rácio desproporcional psicólogo/número de alunos por 

agrupamento que, por vezes, supera os 1200 alunos, torna mais difícil a definição de 

prioridades e a capacidade de resposta do S.P.O. às solicitações. As condicionantes 

económicas também afetam o acesso a materiais de avaliação e intervenção psicológica, 

sendo ultrapassado, quando possível, através de protocolos com entidades que detenham esses 

recursos. Este cenário macroeconómico tornou mais precárias as condições de trabalho dos 

psicólogos, com possíveis repercussões negativas na qualidade do serviço prestado e na 

satisfação e motivação profissionais. 

Ainda assim, é inequívoca a valorização do psicólogo escolar pela tutela, direções de 

agrupamentos de escola, professores e pais. Os desafios com que somos confrontados 

diariamente e os pequenos “grandes” sucessos atingidos, com o apoio de toda a comunidade 

educativa, fazem com que esta profissão seja indiscutivelmente gratificante. 
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